VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 70, DE 2006 

Mensagem nº 59, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de março de 2007.

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei Complementar nº 70, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.131.



Originário da Procuradoria Geral de Justiça, o projeto visa criar cargos de provimentos efetivo e em comissão, destinados, basicamente, às atividades de apoio aos órgãos de execução do Ministério Público, aos Promotores e aos Procuradores de Justiça.


Reconheço que a iniciativa do Procurador Geral de Justiça, fundamentada em deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e exercida nos termos do artigo 24, "caput", combinado com o artigo 92, IV, da Carta Estadual, concretiza o princípio constitucional previsto no artigo 127 da Carta Federal, que erigiu o Ministério Público como Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.



Todavia, sem embargo dos elevados desígnios da propositura, em seu intento de expandir e aperfeiçoar as relevantes atividades desenvolvidas pelo Ministério Público, não posso acolher integralmente a medida, fazendo, destarte, recair o veto sobre o artigo 1º, I, "b"; o artigo 3º, II; o artigo 5º e o artigo 6º.



Prevêem os dispositivos impugnados: a criação de 202 (duzentos e dois) cargos de Assessor Jurídico (artigo 1º, I, "b"); requisitos de provimento (artigo 3º, II); a fixação, por ato normativo do Procurador Geral de Justiça, da destinação e das atribuições desses cargos, cujos titulares deverão exercer suas funções na Segunda Instância do Ministério Público (artigo 5º); e, por fim, vedações à nomeação para o exercício desses cargos (artigo 6º).


A conjuntura atual, contudo, não é propícia à pretendida expansão dos serviços auxiliares do Ministério Público, nos termos em que preconizada no artigo 1º, I, "b", eis que configura providência que, se concretizada, acabaria por acarretar significativo impacto orçamentário e o correlato incremento de despesas permanentes com pessoal. 



A par disso, permito-me assinalar que, considerado o espectro da Reforma Constitucional do Poder Judiciário, implementada pela Emenda Constitucional nº 45, a alteração da legislação infraconstitucional relativa a procedimentos, e particularmente, ao sistema recursal, foi idealizada para imprimir maior efetividade à tutela jurisdicional dos direitos subjetivos violados ou ameaçados e maior celeridade ao desfecho das causas em juízo. 



A propósito do assunto, importa apontar as alterações destinadas a inibir substancialmente a interposição de recursos e tornar mais célere e simples a sua tramitação, medidas que, certamente, devem contribuir para a sensível diminuição do volume de processos distribuídos aos Tribunais de Justiça, e, conseqüentemente, das atividades dos Procuradores de Justiça. 



Merece destaque, nesse particular, a adoção da súmula vinculante (artigo 518, §1º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei federal nº 11.276, de 7 de fevereiro de 2006); a limitação das hipóteses para interposição de agravos de instrumento (Lei federal nº 11.187, de 19 de outubro de 2005); a adoção da repercussão geral como requisito de admissibilidade do recurso extraordinário (Lei federal nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006).



À luz desse novo quadro, entendo recomendável o reexame da matéria pelo Ministério Público quanto à efetiva necessidade de introduzir, em sua estrutura, o quadro auxiliar de Assessor Jurídico, com as características e a amplitude previstas na propositura.



A impugnação aos demais dispositivos (artigo 3º, II, artigo 5º e artigo 6º) faz-se necessária, porquanto encerram regras correlatas à norma inscrita no artigo 1º, inciso I, alínea "b", que dispõe sobre a criação de cargos de Assessor Jurídico.


Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei complementar nº 70, de 2006, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha consideração.

a) José Serra - GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

